
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1150493 - SP 
(2017/0197852-8)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDUARDO ARGUELLES JUNIOR 
ADVOGADOS : PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA  - SP033345 

RICARDO PIZA DE TOLEDO E SILVA  - SP217533 
FABIO LAGO MEIRELLES  - SP240479 
FABÍOLA ROBERTA PASQUARELLI MACHADO E 
OUTRO(S) - SP230192 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE  
PROCURADOR : GABRIELA GOTARDI ALVES E OUTRO(S) - SP160655 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. AÇÃO ANULATÓRIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 1o. DO 
DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. TESE FIRMADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO (RESP 947.206/RJ,  REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 
26.10.2010). ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 
947.206/RJ, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973 (Recursos 
Repetitivos), entendeu que o prazo prescricional para o ajuizamento de 
Ação Anulatória contra a Fazenda é de cinco anos, segundo disposto no 
art. 1o. do Decreto 20.910/1932, contado a partir da notificação do 
lançamento.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, da 
data dos lançamentos questionados até o ajuizamento da ação, 
decorreram mais de 5 anos. Logo, para alterar tal conclusão, a fim de 
investigar a tese de suposta ausência de notificação do lançamento, 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que 
é vedado em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

EDUARDO ARGUELLES JUNIOR contra decisão que conheceu do 

Agravo e negou provimento ao seu Recurso Especial, nos termos desta 

ementa:

TRIBUTÁRIO. ITPU. AÇÃO ANULATÓRIA. PRAZO 

PRESCRICIONAL QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 1o. DO 

DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DO 

LANÇAMENTO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.

2.   A parte agravante sustenta, em síntese, que não é o 

caso de incidência da Súmula 7/STJ, pois não se pretende que se faça 

um novo exame da matéria fático-probatória, mas sim a revalorização 

probatória.

3.   Apresentada Impugnação às fls. 292/294.

4.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. AÇÃO ANULATÓRIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 1o. DO 
DECRETO 20.910/1932. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. TESE FIRMADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO (RESP 947.206/RJ,  REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 
26.10.2010). ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 
947.206/RJ, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973 (Recursos 
Repetitivos), entendeu que o prazo prescricional para o ajuizamento de 
Ação Anulatória contra a Fazenda é de cinco anos, segundo disposto no 
art. 1o. do Decreto 20.910/1932, contado a partir da notificação do 
lançamento.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, da 
data dos lançamentos questionados até o ajuizamento da ação, 
decorreram mais de 5 anos. Logo, para alterar tal conclusão, a fim de 
investigar a tese de suposta ausência de notificação do lançamento, 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que 
é vedado em Recurso Especial.
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3.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega 
provimento.
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VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o 

REsp. 947.206/RJ, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973 

(Recursos Repetitivos), entendeu que o prazo prescricional para o 

ajuizamento de Ação Anulatória contra a Fazenda é de cinco anos, 

segundo disposto no art. 1o. do Decreto 20.910/1932, contado a partir 

da notificação do lançamento. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

IPTU, TCLLP E TIP. INCONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA DO 

IPTU PROGRESSIVO, DA TCLLP E DA TIP. AÇÃO ANULATÓRIA DE 

LANÇAMENTO FISCAL. CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. ILEGITIMIDADE DO 

NOVO ADQUIRENTE QUE NÃO SUPORTOU O ÔNUS FINANCEIRO. 

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REDUÇÃO 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 07 DO STJ.

1.   O prazo prescricional adotado em sede de ação 

NNMF05

C542461515308470614584@ C311290740809803@
AREsp 1150493 Petição : 196136/2018 2017/0197852-8  -   Documento Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA20800737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 11/02/2019 18:57:19
Código de Controle do Documento: D1FE3386-4D05-4CA4-ACBA-06B3B3CB4049



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

declaratória de nulidade de lançamentos tributários é qüinqüenal, 

nos moldes do art. 1º do Decreto 20.910/32. (Precedentes: AgRg no 

REsp 814.220/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 02/12/2009; AgRg nos EDcl 

no REsp 975.651/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 15/05/2009; 

REsp 925.677/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 21/08/2008, DJe 22/09/2008; AgRg no Ag 

711.383/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 24.04.2006; REsp 

755.882/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 18.12.2006) 

2.   Isto porque o escopo da demanda é a anulação 

total ou parcial de um crédito tributário constituído pela autoridade 

fiscal, mediante lançamento de ofício, em que o direito de ação 

contra a Fazenda Pública decorre da notificação desse lançamento.

3.   A ação de repetição de indébito, ao revés, visa à 

restituição de crédito tributário pago indevidamente ou a maior, por 

isso que o termo a quo é a data da extinção do crédito tributário, 

momento em que exsurge o direito de ação contra a Fazenda 

Pública, sendo certo que, por tratar-se de tributo sujeito ao 

lançamento de ofício, o prazo prescricional é quinquenal, nos 

termos do art. 168, I, do CTN. (Precedentes: REsp 1086382/RS, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

14/04/2010, DJe 26/04/2010; AgRg nos EDcl no REsp 

990.098/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 18/02/2010; AgRg no REsp 

759.776/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 20/04/2009; AgRg no REsp 

1072339/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 03/02/2009, DJe 17/02/2009) 

4.   In casu, os ora Recorridos ajuizaram ação 

anulatória dos lançamentos fiscais que constituíram créditos 

tributários relativos ao IPTU, TCLLP e TIP, cumuladamente com 

ação de repetição de indébito relativo aos mesmos tributos, 

referente aos exercícios de 1995 a 1999, sendo certo que o pedido 

principal é a restituição dos valores pagos indevidamente, razão 

pela qual resta afastada a regra do Decreto 20.910/32. É que a 

demanda foi ajuizada em 31/05/2000, objetivando a repetição do 
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indébito referente ao IPTU, TCLLP, TIP e TCLD, dos exercícios de 

1995 a 1999, ressoando inequívoca a inocorrência da prescrição 

quanto aos pagamentos efetuados posteriormente a 31/05/1995, 

consoante decidido na sentença e confirmado no acórdão recorrido.

5.   O direito à repetição de indébito de IPTU cabe ao 

sujeito passivo que efetuou o pagamento indevido, ex vi do artigo 

165, do Codex Tributário. "Ocorrendo transferência de titularidade 

do imóvel, não se transfere tacitamente ao novo proprietário o 

crédito referente ao pagamento indevido. Sistema que veda o 

locupletamento daquele que, mesmo tendo efetivado o recolhimento 

do tributo, não arcou com o seu ônus financeiro (CTN, art. 166). 

Com mais razão, vedada é a repetição em favor do novo 

proprietário que não pagou o tributo e nem suportou, direta ou 

indiretamente, o ônus financeiro correspondente." (REsp 

593356/RJ, Relator p/ acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, 

publicado no DJ de 12.09.2005).

6.   O artigo 123, do CTN, prescreve que, "salvo 

disposições de lei em contrário, as convenções particulares, 

relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não 

podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição 

legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 

correspondentes".

7.   Outrossim, na seção atinente ao pagamento 

indevido, o Código Tributário sobreleva o princípio de que, em se 

tratando de restituição de tributos, é de ser observado sobre quem 

recaiu o ônus financeiro, no afã de se evitar enriquecimento ilícito, 

salvo na hipótese em que existente autorização expressa do 

contribuinte que efetivou o recolhimento indevido, o que abrange a 

figura da cessão de crédito convencionada. (EREsp 708237/RJ, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 27/08/2007). 

(Outros precedentes: REsp 892.997/RJ, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 

21/10/2008; AgRg nos EREsp 778.162/SP, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 

01/09/2008; EREsp 761.525/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2008, DJe 

07/04/2008; AgRg no REsp 965.316/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 
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FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2007, DJ 

11/10/2007) 

8.   In casu, as instâncias ordinárias decidiram pela 

legitimidade de todos os adquirentes para a ação de repetição de 

indébito relativo a créditos tributários anteriores à data da 

aquisição do imóvel, utilizando-se, contudo, de fundamentação 

inconclusiva quanto à existência ou não de autorização do 

alienante do imóvel, que efetivamente suportou o ônus do tributo.

9.   A exegese da cláusula da escritura que transfere 

diretamente a ação ao novel adquirente deve ser empreendida no 

sentido de que esse direito é ação sobre o imóvel, referindo-se à 

transmissão da posse e da propriedade, como v.g., se o alienante 

tivesse ação possessória em curso ou a promover, não se 

aplicando aos tributos cuja transferência do jus actionis deve ser 

específica, o que não ocorreu in casu em relação a um dos autores.

10.  O reexame dos critérios fáticos, sopesados de 

forma eqüitativa e levados em consideração para fixar os 

honorários advocatícios, nos termos das disposições dos 

parágrafos 3º e 4º do artigo 20, do CPC, em princípio, é inviável em 

sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência dominante 

desta Corte. Isto porque a discussão acerca do quantum da verba 

honorária encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, o 

que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas instâncias 

ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça. (Precedentes: 

AgRg no Ag 1107720/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010; 

AgRg no REsp 1144624/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010; 

REsp 638.974/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS 

(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 

julgado em 25.03.2008, DJ 15.04.2008; AgRg no REsp 941.933/SP, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

28.02.2008, DJ 31.03.2008; REsp 690.564/BA, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.02.2007, 

DJ 30.05.2007).

11.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de 
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origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 

suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão.

12.  Recurso especial parcialmente provido, para 

reconhecer a ilegitimidade ativa ad causam da autora Ruth Raposo 

Pereira. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/2008.

    Embargos de declaração dos recorridos 

prejudicados (REsp. 947.206/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

26.10.2010).

3.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, da 

data dos lançamentos questionados até o ajuizamento da ação, 

decorreram mais de 5 anos. Confira-se:

Na hipótese, a ação foi ajuizada em 29.11.2012, quando já 

decorridos mais de 05 anos dos lançamentos questionados.

Assim, o direito do autor requerer a anulação de tais 

exercícios o foi atingido pela prescrição (fls. 223).

4.   Logo, para alterar tal conclusão, a fim de investigar 

a tese de suposta ausência de notificação do lançamento, necessário o 

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

Recurso Especial.

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Contribuinte.

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.150.493 / SP
Número Registro: 2017/0197852-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00270821620128260477 5581/2012 270821620128260477 55812012 4770120120270824

Sessão Virtual de 19/02/2019 a 25/02/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO ARGUELLES JUNIOR
ADVOGADOS : PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA - SP033345

RICARDO PIZA DE TOLEDO E SILVA - SP217533
FABIO LAGO MEIRELLES - SP240479
FABÍOLA ROBERTA PASQUARELLI MACHADO E OUTRO(S) - SP230192

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE
PROCURADOR : GABRIELA GOTARDI ALVES E OUTRO(S) - SP160655

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO ARGUELLES JUNIOR
ADVOGADOS : PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA - SP033345

RICARDO PIZA DE TOLEDO E SILVA - SP217533
FABIO LAGO MEIRELLES - SP240479
FABÍOLA ROBERTA PASQUARELLI MACHADO E OUTRO(S) - SP230192

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE
PROCURADOR : GABRIELA GOTARDI ALVES E OUTRO(S) - SP160655

TERMO
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 26 de Fevereiro de 2019
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